LEI N° 881/2002                                                                                08 de maio de 2002

DÁ PRIORIDADE DE ATENDIMENTO ÀS PESSOAS QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JESUR JOSÉ CASSOL, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu, sanciono a seguinte:

L E I

Art. 1º. As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a sessenta anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas  acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei.

Art. 2º. As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1º.

Parágrafo único. As pessoas mencionadas no art. 1º terão privilégio de pronto atendimento no centro de saúde e postos de saúde do Município,  independentemente de prévia marcação de consulta e sem a obrigatoriedade de obedecer a filas. 

Art. 3º. As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiências e pessoas acompanhadas por crianças de colo.

Parágrafo único. Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização estão obrigados a proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das pessoas portadoras de deficiência.

Art. 4º. Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pelo setor competente da Prefeitura Municipal, destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência.

Parágrafo único. No prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da publicação desta Lei, deverão ser procedidas as adaptações necessárias nos logradouros, bem como nos sanitários públicos e nos edifícios de uso público em funcionamento.

Art. 5º. A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis:

I – no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na legislação específica;

II – no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de 10 (dez) UFCNP por veículo sem as condições previstas no art. 3º.

Parágrafo único. A penalidade de que trata este artigo será elevada ao dobro, em caso de reincidência.




Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 08 dias do mês de maio de 2002.

JESUR JOSÉ CASSOL

       
Prefeito Municipal



Registrada na Coordenadoria de Administração Geral, publicada por afixação no lugar de costume, data supra.

MARCOS CARDOSO ALVES

Secretário Municipal de Administração  

